
Legismap Roncarati
Plano de Saúde é condenado por negativa de cobertura a paciente com suspeita de Alzheimer (TJDFT)

A Bradesco Saúde S/A foi condenada a indenizar uma mulher por negativa de cobertura de exame
para diagnóstico de Alzheimer. A decisão é da Vara Cível do Guará e cabe recurso.

A autora conta que há fundadas suspeitas de diagnóstico de Doença de Alzheimer, pois apresenta
déficit em sua capacidade de memória de curto e longo prazo. Afirma que exames realizados
recentemente apontaram a presença concreta do provável diagnóstico da doença. Nesse contexto,
alega que, em fevereiro de 2023, o médico que a acompanha recomendou a realização de um
exame, mas a ré negou realizar a cobertura do procedimento.

A defesa do plano de saúde argumenta que a parte autora não atendeu aos requisitos previstos no
rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que o rol da ANS é taxativo e que não há
danos morais a ser indenizado.

Na decisão, a Juíza Substituta explica que a lei assegura a cobertura de exames ou tratamentos que
não estão incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar. A julgadora cita
ainda relatórios que atestam a alteração cognitiva da paciente e a necessidade de novo estudo por
exame para melhor definir o diagnóstico.

Por fim, a magistrada faz menção à bibliografia que justifica o pedido de exame pelo médico
responsável. Assim, “mostra-se abusiva a conduta da requerida ao negar o fornecimento do exame,
conforme o disposto no art. 51, IV c/c o § 1º, II, do CDC, tendo em vista que devem ser reputadas
nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada, assim consideradas aquelas que restringem direitos fundamentais inerentes à natureza
do contrato”, finalizou a Juíza.

Dessa forma, a empresa foi condenada à obrigação de custear o exame PET-CT solicitado pelo
médico, bem como à indenização por danos morais no valor de R$ 5 mil.

Fonte: TJDFT, em 20.08.2024
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